
 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

RESOLUÇÃO N.º 496/06-CSMP 
 

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas 
atribuições legais, e 

 
CONSIDERANDO o voto do Exmo. Sr. 

Conselheiro-Relator, Doutor Flávio Ferreira Lopes, nos autos do 
Processo n.º 7.997/2006/PGJ (Distribuição n.º 312/05/54.ª 
Prodedic – cópia reprográfica); 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, XVII, 

c/c o art. 68, §§ 3.º e 4.º da Lei Complementar n.º 011/93 e 
art. 10, inciso XVII, do Regimento Interno do Colendo 
Conselho Superior do Ministério Público; 

 
CONSIDERANDO a decisão unânime do 

Colendo Conselho Superior do Ministério Público, em sessão 
ordinária realizada em 22 de novembro de 2006, 

 
RESOLVE: 
 
HOMOLOGAR a promoção de arquivamento dos 

autos do Processo n.º 7.997/2006/PGJ (Distribuição n.º 
312/05/54.ª Prodedic – cópia reprográfica), relativo ao  
Relatório Sintético sobre a participação da Escola Popular 
Itinerante de Formação em Políticas Públicas e da Escola de 
Formação Fé e Política, no exercício do controle social do SUS, 
onde noticiam eventuais agressões físicas sofridas por um 
usuário do Sistema Único de Saúde, ocorrido em 17.02.2005, na 
2.ª Assembléia Ordinária do Conselho, tendo em vista que após 
análise das peças integrantes do presente caderno processual, o 
douto Coordenador do Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça Criminais aduziu que o crime de lesão 
corporal leve, a partir do evento da Lei n.º 9.099/95 passou a ser 
de ação penal pública condicionada à representação, já tendo 
sido atingido pelo prazo decadencial, restando, portanto, extinta 
a punibilidade, nos termos do art. 107, inciso IV, segunda figura 
do Código Penal Brasileiro, assim como pela inexistência nos 
autos de prova material do suposto delito, sendo inviável que 
cerca de um ano e sete meses após se requisite qualquer 
diligência, uma vez que qualquer vestígio já desaparecera com o 
decurso do tempo. 

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se. 
 
SALA DE REUNIÕES DO COLENDO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
em Manaus-AM, 22 de novembro de 2006. 

 
 

 
FLÁVIO FERREIRA LOPES 
Presidente, por substituição legal 

 
SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS 

Membro 
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SUZETE MARIA DOS SANTOS 
Membro 
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